
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.582 - DF (2012/0055840-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE - AL 
ADVOGADO : SYLVIO CADEMARTORI NETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – FUNDEF. VALOR MÍNIMO 
ANUAL POR ALUNO. PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO. 20.910/1932.
1. Inexiste óbice ao julgamento do recurso, uma vez que o RESP 1.260.546/BA, 
submetido ao regime representativo da controvérsia, foi desafetado em 13.8.2012. 
Precedente: AgRg no Resp 1.320.050/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, Dje 28.9.2012. 
2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição quinquenal prevista 
no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica (EREsp 1.081.885/RR, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 1º/2/2011; Resp 1.320.954/PA, Rel. Ministro 
Castro Meira, Dje 26/10/2012).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.582 - DF (2012/0055840-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE - AL 
ADVOGADO : SYLVIO CADEMARTORI NETO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental contra decisão (fls. -661, e-STJ) que conheceu do Agravo e deu parcial 

provimento ao Recurso Especial.

A agravante alega, em síntese, que: 

Porém, como será demonstrado adiante, há viabilidade de uma 
mudança de entendimento da Corte quanto ao tema em questão, já que o RESP 
N.º 1.260.546 - BA fora afetado como recurso representativo de controvérsia em 
07/12/2011, ainda sem julgamento. Se não houvesse questionamentos, porque a 
afetação? Pela data da publicação do acórdão regional (26/05/2011, e-STJ, fl. 
355), não havia como a União apontar a inexistência de entendimento consolidado 
no âmbito do STJ.

(...)
Posto isso, verifica-se que o presente recurso deve ser sobrestado 

em virtude do fato da matéria tratada ser objeto de recurso especial declarado 
com causa representativa da controvérsia, nos termos dos §§1º e 2º do Artigo 
543-C do CPC e do art. 2º, §2º, da Resolução STJ 08/2008, in verbis: (fls. 
447-448, e-STJ)

Pleiteia, ao final,  a reconsideração do decisum agravado ou a sua submissão à 

Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.582 - DF (2012/0055840-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Inicialmente, 

a questio iuris dos autos foi submetida ao rito do art. 543-C do CPC. Todavia, em 13 de 

agosto de 2012, a afetação do REsp 1.260.546/BA como representativo da controvérsia foi 

cancelada, devendo o presente feito prosseguir em seu julgamento.

Assim, o Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme consignei no decisum, no que diz respeito à prescrição, o acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com o que ficou decidido pela Primeira Seção nos 

EREsp 1.081.885/RR, de relatoria do Min. Hamilton Carvalhido, que determinou a aplicação 

do art. 1º do Decreto 20.910/1932 a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 

Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação 

jurídica.

Confira-se a ementa do julgado: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. 

1. É de cinco anos o prazo para a pretensão de reparação civil do 
Estado. 

2. Precedente da Primeira Seção (AgRgREsp nº 1.149.621/PR, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, in DJe 18/5/2010). 

3. Embargos de divergência rejeitados (EREsp 1081885/RR, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2011).

Cito ainda outros precedentes no mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO 
N. 20.910/1932. TERMO INICIAL. DATA DA LESÃO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a prescrição 
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contra a Fazenda Pública, mesmo em ações indenizatórias, rege-se pelo Decreto 
n. 20.910/1932, que determina o prazo prescricional quinquenal.

2. O termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de 
ação de indenização contra ato do Estado ocorre no momento em que constatada 
a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio da actio nata.

3. Hipótese em que decorridos mais de cinco anos entre o evento 
danoso e a propositura da ação. Prescrição configurada.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1333609/PB, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/10/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA 
POR SERVIDORES PÚBLICOS. VERBA DENOMINADA 'ETAPA 
ALIMENTAÇÃO'. PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO. 20.910/1932. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL E 10 DO 
DECRETO 20.910/32.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular.

2. Não incide, portanto, a prescrição bienal do art. 206, § 2º, do 
CC de 2002, uma vez que o conceito jurídico de prestação alimentar nele previsto 
não se confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O 
Código Civil de 2002 faz referência às prestações alimentares de natureza civil e 
privada, incompatíveis com as percebidas em relação de Direito Público. Inexiste, 
no caso, norma específica mais benéfica a ensejar a incidência do art. 10 do 
Decreto 20.910/32.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 164.513/MS, Minha Relatoria, Segunda Turma, 

DJe 27/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. ART. 206, § 3º, DO 
CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.

1. Caso em que se discute se o prazo prescricional para o 
pagamento da indenização por desvio de função seria o trienal previsto no art. 
206, § 3º, incisos IV e V, do Código Civil, ou o quinquenal estabelecido no 
Decreto 20.910/1932.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de 
qualquer natureza contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto n. 
20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil. Precedentes: AgRg no REsp n. 
969.681/AC, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008; 
AgRg no REsp n. 1.073.796/RJ, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 1/7/2009; AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, DJe 24/5/2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.696/SE, Relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/08/2012).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRINCÍPIOS DA LICC. CARGA CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO 
DE NORMA LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 80 DO STJ.

1. Inexiste a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

2. Verifica-se que a Corte a quo não analisou os artigos 
infraconstitucionais tidos por violados, quais sejam: 206, § 3º, V, do Código de 
Processo Civil e 10 do Decreto n. 20.910/32. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. Ademais, o prazo prescricional referente à pretensão de 
reparação civil contra a Fazenda Pública é quinquenal, conforme previsto no art. 
1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932, e não trienal, nos termos do art. 206, § 3º, 
inciso V, do Código Civil de 2002, que prevê a prescrição em pretensão de 
reparação civil.

4. Esta Corte Superior já entendeu que não cabe analisar 
princípios contidos na Lei de Introdução do Código Civil (direito adquirido, ato 
jurídico perfeito e coisa julgada), por estarem revestidos de carga eminentemente 
constitucional.

(...)
6. Acrescente-se ainda que a jurisprudência desta Corte é pacífica 

ao reconhecer que, nas causas em que se discute recebimento de vantagens 
pecuniárias, nas quais não houve negativa inequívoca do próprio direito 
reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85 do STJ, 
que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da 
propositura da ação. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AgRg no REsp 1251801/MS, Relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma,  DJe 7/3/2012).

Nesse sentido também a decisão monocrática do eminente Ministro Castro 

Meira no julgamento do REsp 1.320.954, DJe 26/10/2012, in verbis:

A jurisprudência deste Sodalício é firme em considerar como 
prazo prescricional para propositura de ação de qualquer natureza contra a 
Fazenda Pública o quinquenal ante a norma inserta no art. 1º do Decreto  
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20.910/32, que assim dispõe:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e 
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem. 

Assim, inaplicável o artigo 206, § 3º, inciso V, do Código Civil, 
como pretendido.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   

Documento: 1207998 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0055840-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 150.582 / DF

Números Origem:  13062007  200634000338837  329853220064013400

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE - AL
ADVOGADO : SYLVIO CADEMARTORI NETO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE - AL
ADVOGADO : SYLVIO CADEMARTORI NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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